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Processo no	 10930.004972/9O-5S

Sessão de::	 13 de abril de 1773	 ACORDW no 203-00.347
Recurso no::	 86.160
Recorrente::	 PARANA EQUIRAMEETOS S/A
Recorrida ..:	 EE LONDRINA

IPI - Multa do art. S65, II, do RIPI/82 	 Nãb
"inexistente de fato" a firma que mantem
estabelecimento effi enderee certo e sabido pelas
repartiçães fiseais. Recmrso provido.

Vistos, relatados e discutidos rei presentes autos
de recurso interposto por PARANA EMUIPAMEWOS S/A.

ACORDAM os Membros da Terddg ira CReara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao re.dnuoso. Ausentes os Conselheiros TIBERANY FERRAZ
DOS swros e SEDAM- MO BORGES TARUARY.

Sala das Sessães, em IS de abril de 1993.

"Cli4A7
ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS	 Presidente	 e

Relater

777//dir,DA, .01„.,	 ArAct.,,,H,,,,,,,,,,DiRepresentante	 da.
da

VISTA EM sEssrio DE: o g JUL 1993 ao PFN, Dr. RODRIGO
DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN n0 401.

Participaram, ainda, do presente . julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE: RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA"
SER•IO AFANASIEFF e ARMANDO ZURITA LEflO (Suplente).
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Recurso 1o2	 86.160
Acórdão no::	 203-00.347
Recorrente::	 PARANÁ EQUIPAMEWOS S/A

RELATORI O

O auto de infração relata que Paraná lIduipmmentes
P.:7A utilizou, recçâlmss e registrou notas fiscais que não
correspondem à saída efetiva dos produtos nelas descritos do
estabelecimento emitente, por OPCOM notas fiscais falsas,
emitidas por CATER Peças- Automotivas Ltda., empresa inexistente
de fato, pois ~15 esteve estabelecida no Iscai indicaAo nos
documentos fificois„ embora mantenha existéncia. jurídie. Tal fato
conossponderia à hiOtese prevista no art. 36I5, EL, do RIP',
tendo sido aplicada a penalidade ali. prevista.

CompBe o auto de infração tr iI,s notas fiscais
emitidas. pela CAIER, cópia de folhas do Registro de Entradas de
Paraná Equipamentos com o regis.trfi daquelas notas fiscais.
Relatório de Trabalho Fiscal concluindo que as notas fiscais
emitidas pela CATER são falsas, telumm de decalaracffes de Wilson
Antonio Tártalui„ Wilson Alves Feitosa, autorizaçffes de . impressão
de documentos fiscais e outras notas fiscais emitidas pela. coaER
para outros impressos- que não a titular destes autos.

Impugnando o feit.o„ Paraná Equipamentos. S/A alegou
que adquiriu, COM aS práticas normais do comércio, peças de
reposiçãO para máquinas, tratores e equipamentos deseritos nas
notas fiscais de CATER Peças Automotivas lit.d.a., notas essas
revestidas	 de todas as formalidades legais.	 Os	 produtos
adquiridos foram .jiari spor l. delips. por firmas nnulanmente
eslabelecidas, pagos normalmente, registrados e contabilizados e
vendidos mediante o pagamento do ICII, ja que não era. devido o
IPI. Pn emitem te das documentos tinha. plena existencia legal,
embora nunca tenha verificado suas instalações, inexistindo
motivo razoável de dúvida que justilUcasse a necessidade de
exigir prova de introdução legal dos. produtos no País. Praticou
am ato jurídico perfeito, pois, no exercício de sua atividade
mercantil, adquiriu proclutos. no mercado infiarno, acompanhados de
notas fiscais contidos os requisitos e pn,”iisupostas de :i. ti
Se ignorava o vício ou se não apresentaram pressupostos de
irregularidades que ihe impedisse a aquisição dessas peças, ela
as possuia de boa fe, através de situaçàb regular de compra e
V enda e nao pode ser punida por isso. Pede o cancelamento de
auto de infração O tras aos autos cópias de notas fiscais
emitidas pela CATER, conhecimentos de transporte das mercadorias.
faturas e duplicatas relativas as respectivas notas -fiscais.
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A Informação Fiscal diz que foi comprevada a
doneidade iia. empresa emitente das ~tas fiscais através dó

Relatório de Trabalho Fiscal e seus anexos, mie condu z bm à. segura
conclusab de que a CATER surgiu apenas para gerar documentos sem
rastro legal, naie 1. c-? jamais dado salda às mercadorias que
discrimina. nas notas fiscais„ Alega, a seguir, cjue. a peí.a
iminiiy,atoria prende-se ao argumento de t. C- agido de boa-fé, sem
indagar sobre a existencia de fato da empresa emitente dos
documentos fiscais, sendo certo que a boa te ê imponivol no
ãmbito do Direito Tributário como estatue o art. 347 do RIPI/82,
cpie deflui do art. 136 do 011I. Argúi a legalidade das notas
fiscais constantes dos autos-, vez que, tratando de produtos
importados:, rinp traz as deciaraçbes previstas no art. 244 do
RIP1/82. Cita	 1.' ri. 	 sobre a objetividade de direito
triNitário e opina pela manuten0o do feito.

A	 decis'ao recorrida i_onsiderou o 	 lançamento
procedente e está assim ementado,

"Aplicabse a murta previsLa no artigo 365,
inciii II do RIPT./82, quando se constata que a

1: .1 	 em proveito	 próprio,	 recebeu,
utilizou	 e registrou notas fiscais que	 náb
correspenderan á efetiva saída dos primii~; nela
descritos	 do	 estabelecimemte	 emitente.	 O
Limpimmaritci independe da inbiiçao da requerente e

.	
ilibix notam- fiscais teriJm sido emitidas por empresas

• existentes de direito, ponám„ inexistentes de
fato".

-

O recurso voluntário diz que lnexiste qualquer
prova de que a Recorrente soubesse ou suspeitasse , da procedencia
irregular dos produtos que adquiriu, nem que . o% houvesse
adquirido em condibbiles diferentes daquelas praticadas no mercado,
iiniindo que o ni.iii dessa prova cabe à fiscalizaçao do tributo. A
deciso recorrida t.eria contrariado a jurispru~cia deste
Cm)selho e do extinto TER e nos auto% náo se prova que a
Recorrente tenha contribuído para a prática de ilícito Ibleciii„
00:LE ai:kW:ir:LU mercadoria no mercado interno O esta veio
acompanhada de nota fiscal emitida COM todos os EiEe'41.AiEEifiM:5
lemais, por firma registrada na pra a, não lhe tendo sido
imputada a prática de conluio com a vendedora, nem houve
cfliditmmanto de imposto sobre produtos industrializados. Argúi
que descabe trazer o debate do art. 136 do Clii„ pois nab é o caso
de talar-se EM responsabilidade objetiva por infração tributária,

à	 vez que a objetividade em causa nao importa em afastar a.
exigencia	 de vínculo	 entre	 a infraçao	 e o	 nrnmotor
da hnportaflo„ nexo causal entre a conduta do infrator e o

OS
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intra0o. Ademais., a obrigatorieda4e de compreva0e da imriortaeOu
regular do prtiduto estrangeiro à ónw:. apeniAs do importador, sendo

(:1 cá 	 no 201-63.909 e do antigo TER, através do acordar.)

Entatiza a pega recursal gue a ahogas2Co 	 do

existiria de tato e seriam In idOnerms as not.us fiscais por elo
emitidas, nab mereco acolhida, pois 05 produtos demcritos nas
notam fiscais foram transportadom por empresas regularmente
estabelecidos, pagos. por via bancária co a. Recorrente teve o

da emitente das notam fiscais nas 4-.,,partioCres fimi4sNr. Podo a
procedencia do rOCAWSO.,

	

.	 E. O ri.:Jatórit3„
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VOTO DO CONSELVEIRO-RELATOR ROSALVO VITAL. GONZAGA SANTOS

A hipótese que fundamenta a exigencia e a de que,
sendo a firma "CATER Peças Automotivas Lida" empresa inexistente
de fato, as notas fiscais por ela emitidas seriam inidCneas.

Nos aatos está caracterizado que a. CAJER existe de
dE. reito. Assim, está regularmente ins pólta nos cadastros fiscais
da União e do Estado, obteve regularmente autorizaçao para
impriffdr os documentos fiscais que utiliza e apresentou ã
repartd.ção fiscal estadual SIA até o mes de janeiro/M -4 pelo
men WS .

Segundo o Relatório de Trabalho Fiscal, fls- 12 a
19, o Termo de Inicio de Fiscalização da CATER foi lavrado em seu
escritório, à Av. Alberto Ramos, 314, Vila Alpina , S2, mosmo
endereço indicado na Declaração Ca.dastral, tls. 24, verso. A
fiscalização foi atendida por funcionãria da firma.

Ao contrário da conclusão do Relatório de Trabalho
Fiscal, fls. 17 a 19, vejo ciar= indícios de que a firma. "nMIU:
Peças Automotivas Ltda." existia de fato, embora tenha provocado
embaraço à ação fiscal, fechando C-3 estabelecimento e
desaparecendo Coill livros e documwitos, à. época de lavratura do
Relatório de Trabalho Fizzcz9J-,

•

Pelos elemento% constantes dos aatos, inclusive a
orientação da impugnaçãb e do recurso voluntário, é de se
suspeitar que a firma CATER estives c.A envolvida. com a introduçjo
clandestina de produtos estrangeiros no País e que tais produtos
tenham • sido adquiridos iam l: pela Recorrmifiz. Mas não é disso
que tratam as autos e esta hipótese tarja. que ser objeto de
lançamento especifico, fundamentado em provas e evidOncias, para
adquirir subst.Zincia-

•

No que atine a estes autos, as notas fiscais ditas
:1, ri foram emitidas em período anterior a janeina gltima
GIA apresentada pela (ATER. No ,i“e contesta que as mercadorias
nelas descritas tenham sido de fato adwiridas„ nem se comprova
que a firma emitente não existia de fato, quer à. poca da
lavratura do auto de infração, quer, e isto teria que ficar
conprovado, à época da emissão dos documentos fiscais.

113ft"
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blini basta a manit 	 Olo el a von tad e d o at.t tu ai te
par1A ta z e I- 1n e xist	 !Afila em preea r»13 kA a rine:ffi te es ta bc,i1 e da
1el	 g :1 cm	 rei '10 T r	 r	 f„:,? a o Kl e t	 ad e ci lie oli.en	 Os

05es	 (A Cl Ca 5 ri JOS t a A rea :LMpede taini(Ofi a St). e ii.',ri
au 19i ri lel ri a	 1-ici	 1 a !;:aínen to	 de>	 t	 Imito	 Der 	 . , d ad e	 irão
ri e ciesi::.1:\ rios ta tos

Dou prov men to ao 'e

Sal a das Sesbes'es „ em 1.3 de a br Li. de 1.993

ROS	 VS	 GOJASA SANTOS

•


